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-poru-tAÇAO DO TRABALHO ~ .MOBILIDADE E IMOBILIZAÇAo DA FORÇA 

DE TRABALHO K''L AGRICULTURA BRASILEIRAI 

liU:' IA ANA.LISE C~1TICti vA PORiiULl\çAO DE r;AUDEH.1\R 'Ç 

RESU~ 

Carlos Minc Baumfeld 

La mobilité géographique des individus et des couches so

ciales fait partie des moúvements plus complexes que cons

tituent historiquement le tissue sociale et que rédefinent 

los rapports entre l'espace et les classes sociales. 

Les propositions théoriques de GAUDEMAR dépassent positive 

ment quelques conceptions traditionnelles de la Démogra
phie et de la Géographie de la Population. Cependent GAU
DEl~R généralise ses postulats en partant des pays dévéloD 

pés et de la sphere de l'industrie. 

Cet article reprend les processus de mobilité et de l'immo 

bilisation de la force de travail partant d'une analyse 
des pays sous- développés et de la sphere de la product.ion 

agricole, e t il se fonde sur des travaux sur le terra in 
realisés sur la formation du marché de travail aux frontie 

res agricoles brésiliennes. 

MIGRAÇOES E MOBILIDADE 

A demografia tradicional praticamente reduziu os movimen

tos de população às instâncias da sua reprodução biológica. Ainda hoje, 

diversos estudos partem das variáveis clássicas ~ idade, sexo e nível de 

instrução, para avaliarem a decisão de migrar, supondo " urna perspectiva i!! 
dividual. "O migrante individualizado corresponde a um certo protótipo 

psicológico com níveis ou graus de motivação, de aspiração, de expectati
va, de iniciativa, de propensão pessoal. O crescimento populacional e a 

migração não são pensados corno fenômenos globais, mas como somatórios de 

fenômenos de ordem individual - decisão de procriar ou decisã~ de migrar,,2 

Na realidade, a fecundidade e a mortalidade . antes de cons= 

tituirem ponto de partida para a explicação do fenômeno, devem elas pro

prias constituir objeto de e studo, para a análise das condicionantes so

ciais que as determinam. 

lEste trabalho contou com o apoio do CNPq e da FINEP. 

2ACEVEDO, R.E. e HEBETTE, J. - Hobilidade do Trabalho. Série Semináriç,s e 
Debates, n9 7, Núcleo de Altos Estudos Amazônicos, universidadeFed~ral 
do Pará, Belém, 1982. 
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Na anãlise histórica da formação dos mercados de trabalho, 

vemos que a população escrava a presentou, no Brasil, uma variação natural 

negativa, ou seja r a mortalidade superava largamente a natalidade, o que 

apenas foi compensada pelo trrtfico e sc avo dos navio s negreiros por cerca 

de 300 anos. O regime e a intensidade de trabalho im90stos ao escravo de 

terminavam a impossibilidade de que ele constituisse família, procriasse 

normalmente. Vivendo em senzalas - grandes barracões onde eram amontoa

dos em grupos numerosos -, o escravo via sua eventual companheira ou s e u 

filho serem vendidos a outro proprietãrio. 

Com alimentação precária e jorna das de trabalho l onguíssi

mas, seu tempo de vida acabava sendo determinado pelo tempo de amortiza-

çao do investimento feito nele. Neste caso não podemos falar em repr odu·

çao da FT, mas em "manutenção iI da FT3 Neste caso á mais evidente com'") 

as variáveis demográ.ficas são ? roduzidas e controladas pelo modo de prod~ 

çao . 

Outra idéia trad icional, neste caso da geografia da popul~ 

çao , e a análise das migra ções dÍ) r risma do antagonismo População x ReCUE 

sos. Esta abordagem restringe c onsideravelmente a anãlise ao s desequil{

brios produzidos entre o crescimento vegeta tivo da po:,?ulação e as poten

cialidades naturais do meio ambie nte . Em verdade, estes desequilíbrios 

que "produzem" um excedente populacional são sobretudo resultantes das 

formas de apropriação do espaço natural e da sua utilização por determina 

das classes sociais. 

Nossa experiência de trabalho na Guiná-Bissau (ex-colônia 

portuguesa) nas permitiu estudar, p . ex., como em determinadas regiõe s 

das etnias Fulas e Balantas f o i p r oduzido pelo colonialismo um excedente 
d - 4 e populaçao . 

Estas comunidades praticavam culturas itinerantes, basea

das em queimada da floresta, plantação de a rro z por 3 anos, deslocação ~~ 

ra nova área, etc. A volta para a área inicial levava em média 30 anos. 

O colonialismo se apodera p . ex. da metade destas terras para a p lantaçã o 

comercial do amendoim ("mancarra 11 corno dizem os Fulas) para exportaçã J o 

As comunidades passam a retorna r às áreas de origem em 15 anos, insuf ici~;~ 

tes para recompor o fundo de f e rtilidade natural do solo de f orma a ali

mentar a comunidade. 

Neste caso há ap~nas 2 hipóteses : ou se adotam sistemas Pr:2, 

dutivos mais intensivos, com irrigação , rotação de culturas, etc., o que 

3GORENDER, J. - O Escravismo Colonial. Ed. Âtica, são Paulo, 1981. 

VAINER, C. - Production vivriere et Reproduction de la force de Travail 
au Brési1. Tese de Doutorado. IEDES, Paris, 1979. 

4DOWBOR, L. e BAUFELD, C.M. - Colonialismo e população. Comissariado do 
Plano, Bissau, 1979. 
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é inviável em condições de extrema r epressão e dominação política, ou se 

produz um "excedente" de população , que será usado pelos colonialistas de 

diversas formas. Neste caso, pelo menos, a relação População x Recursos 

passa por um intermediário poderoso e mal-intencionado! 

Voltando a crítica que desenvolvíamos à perspectiva indivi 

dual e comportamentalista, podemos dizer, pelo menos no caso brasileiro 

atual, a grande maioria dos movimentos de população de origem rural nao 

consistem numa "opção ll e são geralmente imposições. Os dados do Censo de 

1970 mostravam que cerca de 1/3 da população brasileira não residia no s 

municípios de nascimento e os dados preliminares do Censo de 1980 indicam 

que a transitoriedade residencial aumentou. 

Diversas pesquisas com camponeses em regiões de fronteira 

mostram que parte considerável dos camponeses, posseiros, migrantes repe

tidos nas fronteiras, já realizaram 2, 3, até 7 e 8 etapas migratórias, 2 

as razões são frequentemente~ expulsão, violência, endividamento. Neste s 

casos é sem dúvida difícil r e stringir a análise "à propensão psicológica 

para migrar" ou aos "critérios sócio-profissionais de retenção seletiva ll • 

Não há dúvidas, no entanto , que de terminadas opções de migrar, principal

mente no meio urbano e ainda ma is em países desenvolvidos têm conotações 

que passam pelo nível de instrução e de renda e perspectivas de ascensão 

social. 

Para a formação de mercados de FT agrícola sao determinan

tes os mecanismos que põem em movimento, ou os que, ao contrário provocam 

a retenção e a semi-imobilização de grandes contingentes humanos, setores 

e frações de alasses sociais. 

Outras abordagens do fenômeno migratório acentuam as comP2 

nentes espaciais para a apreensão do movimento. Nesta proposta os luga-

res de origem e destino são analisados e tipificados e a estrutura agra-

ria de determinado tipo ou cidades com certa hierarquia na rede urbana,ou 

a partir de determinados limiares de população, seriam os elementos carac 

terísticos de atração e de repulsão. 

Como o espaço nao e homogêneo e sua diversidade e também 

produto da ação de grupos sociais, é importante que a dimensão espacial 

seja efetivamente incorporada na análise dos movimentos da população ' (que 

por sua vez redefinem seu c1r -:)pri ,_') espaço de inserção). No entanto, a en

fase em variáveis de nature zu e stritamente espacial, pode empobrecer a 

apreensão do fenômeno no seu c ':_mjunt r ) . 

HEBETTE5 chama a ate nção para o fato que nas correntes mi

gratórias de grupos, a noção de pontos de origem e de de~ tornam-se ex 

tremamente fluídas. Nestes casos o lugar de nascimento não coincide ne-

5HEBETTE, J. e ACEVEDO, R. - Colonização Não-Dirigida na Belém-Brasília. 
NAEA/UFPa, Belém, 1976. 
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cessariamente com o ponto de partida da corrente, e os destinos imediato s 

são geralmente pontos de partida para novas migrações. 

Nosso trabalho de campo em fronteiras agrícolas e em part~ 

cular na área da BR-364 em Rondônia detectou várias regiões em transform."'. 

çao que são simultaneamente área de atração para certos grupos sociais 

area de repulsão para outros, além do que diversos grupos vêem mudad~s 

suas condições de inserção na p rodução sem se deslocarem da região. 

O discurso governamental, trata: das migrações como fator 

de progresso, de desenvolvime nt,) , no caso das áreas pioneiras, e por ou-

tro lado, defende a necessida::1e de fixar o homem ao campo, quando o que e~ 

tá em jogo são as migraçõe s rurais ···urbanas com destino às grandes metrópo 

leso 

O curioso é que grande parte da oposição, seja parlamen

tar, seja acadêmica, geralmente repete o mesmo discurso, apenas discordan 

do das causas dos fenômenos e acentuando seus aspectos sociais. 

Qual a natureza do curioso consenso nacional sobre a neces 

sidade de li f ixar o homem ao campo li ? 

GAUDEMAR E A MOBILIDADE DA FT 

Nos últimos 5 anos no Brasil, algumas áreas das ciência s 

sociais e políticas que estudam a questão das migrações e da mobilida/~:'; 

do trabalho têm tomado como referência o trabalho de GAUDEMAR6 • Referim·).."" 

-nos sobretudo à sua tese ~ nHobilidade do Trabalho e Teoria Econômica - ~n 

saio de Genealogia de um Conceito", e não aos seus trabalhos mais recen-
# 17 tes sobre a nova ordem produtiva e a empresa move , estes praticamente 

desconhecidos dos pesquisadores brasileiros, embora tenham gerado viva no 

lêmica na França8 • 

Em sua tese, GAUDEMli~ : t e nta responder porque " ••• a força 

de trabalho do~ homens se presta a t odas as variações de duração, intensi 

dade, produtividade, que levam a·':) nascimento da mais-valia tanto sob sua 

forma absoluta quanto relativa? ii 9 O c onceito de mobilidade da FT que GAU 

DEHAR desenvolve a seguir vai muito além da deslocação espacial, inclusi

ve das mudanças de forma e de usos específicos: o conceito tenta apreen-

der as variações da utilização cap italista das disponibilidades físicas e 

intelectuais dos homens e da docilidade (FOUCAULT) de seus corpos e mentes. 

6 GAUDEMAR, J.P. - Mobilidade do Trabalho e Acumulação do Capital. Ed. Es 
tampa, Lisboa, 1977 (trad. da Ed. Maspero, 1976). 

7GAUDE~1AR, J.P. (org.), CORIAT, B .. GALLE, R. et alii - Usines et OUvriers 
- Figures du nouvel ordre productif. Maspero, Paris, 1980. 

Bver p.ex. o n9 15/16 da nouvelle série de Critiques de l'Economie Politi 
que, Maspero, avril-juin 1981, sobretudo o artigo de Pialoux, M. - Force 
de Travail et structure de classe. 

9 GAUDEMAR, op. cit., pág. 14. 
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o autor situa Dol iticamente seu propósito teórico e a atua

lidade do tema e do conce i to 2 ~)artir das modif icações que o R impõe a FT 

e das formas de resistência dos trabalhadores n o que concerne à mobilidade 

e contra-mobilidade da FT. As estra ·:.éf'J ias governamentais (no ex. da Fran

ça) consistem em encorajar movimentos migratórios que facilitem polariza

ções o timizadas da FT para o desenvolvimento do R, contro le da imigração, 

intensificação da mobilidade p r o fissional, intensificação geral do traba

lho (industrial e terciário), do uso político e econômico do trabalhado r i

migrante, na extens~o do trabalho por turno s, nos processos de desqualifi

ca~ão do trábaiho operário e aumento da r o tatividade dos postos de traba~ 

lho, etc. As contra-estrátéq ias consistem em lutas e movimento s contra o 

despedimento e o fechamento de empresas, lutas de imigrantes, lutas urba -· 

nas, ll regresso a terra "; atitudes c o letivas c ontra a mobilidade ou a imobi 

lidade forçadas, etc. 

o eixo c e ntral do trabalho de GAUDEMAR é o de construir um 

conceito marxista de mobilidade da FT a través de uma releitura de mmx, (:c 

senhando os conto rnos da p roble mática através de uma base histórica e ana 

litica encontrada dispersa n a obra de l1ARX. 

Para reconstituir 0 c onceito marxista de mobilidade da FT, 

GAUDEHAR submete à análise crlticCi uma extensa coleção de formulações clás 

sicas e neo-clássicas, mostrando seu aperfeiçoamento sucessivo e suas limi 

tações estruturais. 

No modelo dQS círcul·Qs c oncêntrico s de VON TUNEN (1851), são 

as culturas que se deslocam segundo os rendimentos por unidade de superfí-. 
cie e os custos de transportes. O trabalho e os trabalhadores sao os 

grandes ausentes do modelo . No modelo das isodapanas e dos triângulos 10-

cacionais de WEBER (1909) a localização da FT intervém nos custos de trans 

portes, mas sua l ocalização é fixa. Posteriormente LOSCH (1940) introduz 

o modelo de divisão espacial do trabalho para a maximização dos lucro s, o n 

de a mobilidade do trabalho é um elemento de um mecanismo de conjunto de 

l ocalizações de fatores de p r odução, f o rnece assim uma base espacial do e "~ 

quilíbrio de NALRAS, e a mobilidade do fatü r trabalho tende a p roduzir uma 

igualização espacial das t axas de s alário; n o entanto LOSCH abstrai o c om

ponente histórico da formação dos mercados de FT, não analisa a evoluçãoe~ 

trutural da o ferta de FT n em o pape l da mobilidade para o crescimento da 
10 elasticidade da oferta global de FT . 

Na segunda parte , sobretudo no s cap ítulos 5 a 8, GAUDEMAR 

organiza a relú i tura de MARX S'=! cIundo 3 eixos, ou 3 grandes momentos do p r 2, 

cesso de acumulação : a pro duç ão, 2 utilização e a circulação da FT. 

A p r odução da FT é o nnrnento de aquisição da mobilidade por 

10 Resumo de alguns dos modelos tratados por GAUDEMAR no 29 Capítulo, ses-
sões 3 e 4, da l~ parte, op. cit . • 
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parte do trabalhador; este se desvincula de outras relações sociais (ex. : 

a servidão, na Europa, o Escravismo Co l onial, no Brasil) ou se dissocia 

da 9ropriedade de me ios de produção (ex. ~ a terra); o trabalhador passa a 

dispor livremente de sua FT, mas tem absoluta necessidade de a vender, o 

que funda a condição de exercíci0 da FT como mercadoria e cria a.s bases 

para a constituição do mercado de trabalho. 

A utilização da FT e o momento da submissão da mobilidade 

do trabalhador as exigências do K. \I A FT deve prestar-se às formas e 

transformações da organização do processo de trabalho . Duração, intensi,

dade, produtividade são suas palavras chave. "ll Neste momento a FT livre 

é enquadrada jurídica e disciplinarmente às necessidades concretas do 9r~ 

cesso de acumulação do K: às jornadas de trabalho, à permutação dos pos 

tos de trabalho, a urna divisão do trabalho cada vez maior. 

A circulação da FT e o momento em que os mecanismos de mer 

cado e a produção da superpopulação relativa pr oduzem a submissão da mobi 

lidade do trabalhador às c'Jntingências dos movimentos do caoital entre as 

esferas da atividade econômica, a c ompanhando seus ciclos de conjuntura, 

às novas regiões integradas ~ pr Jdução ocap italista, etc. ~ o momento que 

o crescimento acelerado do K s ocia l lhe permite dispensar Darte mais ou 

menos considerável da FT empregada I l ibe rtando-se assim de qualquer res

~rição demográfica. 

A análise destes 3 grandes momento s da produção da mobili

dade da FT passa pela história do pr5prio cap italismo, da acumulação pri

mitiva à manufatura, da grande indústria à internacionalização do circui

to produtivo. 9AUDEMAR procura seguir os passos de MARX da mais-valia ab 

soluta e relativa ao processo c onjunto da acumulação do K recolhendo as 

características e as transformações produzidas na mobilidade da FT. 

A sistematização realizada por GAUDE~1AR é sem dúvida de 

grande utilidade para os estudos s obre a f ormação de mercados de FT. H3 
no entanto que agregar novos element'J s e outros eixos de análise . que ca ~-

pacitem o modelo analítico proposto para a apreensao da 

das realidades que estudamos. 

e soec if ic idadE-; 

PAíSES DE INDUSTRIALI ZZ\çÃO RECENTE E A HOBILID.ADE DA FT 

Há que considerar as características esoecíficas do merca

do de FT nestes paises (e no Br asil, particularmente) com a exist~ncia de 

uma importante superpopulação rela tiva de atividades precarizadas. 

Esta situação vai geralmente acarretar um uso mais intensi 

vo e predatório desta FT e como consequência um tempo de vida menor para 0 

trabalhador12 • 

110 p . cit., pag. 194. 

l2ver também SALAMA, P. - Etat et Précarization de l'emploi dans l'agricul 
ture et I' industrie. lIDES, Paris, 1983 e BAUMFELD, C.M • . ~ Condições de F!JntaçãD d c-) 
~ÊI'cado de Trarelho. UFPJ, 1982. 
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o incre mento de acidentes de trabalho n rovenientes 

uso p redatório (o Brasil y e m 197 4 , foi recordista mundial de acide ntes d{~ 

trabalho) aliado à inadequação técnica de parte da FT vão provocar aind~ 

uma rotação mais acelerada da FT. 

Evidentemente esta análise passa p e la instância política 2 

as for~as concretas d e exercício do poder que implicarão em maior ou mG~ 

nor amparo juridico- político ao aumento da instabilidade e rotativid a de 

da FT. 

A p róp ria dirtâmica d o s e tor d e atividade precarizada v a i 

implicar numa muI tiplic idade de ocupações e m locais d iversos, do terciá- ·,

rio inferior à construção civil, de atividades ilegais às safras agric a

las, com intensidade de mobilidade temporal, ocupacional e espacial S U?E: 

riores às intensidades v e r i ficadas num me smo espaço de tempo nos pai s es 

desenvolvidos. 

Nestes pa í sE~; f i.:::; i:ldus trialização r ec8nte, como o Brasil, 

as condiçõe s da força política do sovim8nto sind ical e da força das prát~ 

cas democráticas no campo dos d ire i t os c i v is sao menos desenvolvidas que 

nos países industrializados 1 e m geral . Isto imp lica num descomproinisso do 

poder público com uma série de atividade s básicas esse nciais, que assim 

passam a ser realizadas como sobre trabalho pela população trabalhadora. 

Escrevemos recentemente um artigo sobre e ste tema, intitu

lado ironicamente "O homem dos sete instrumentos ,, 13 , no qual. · se descrt~ve 
as múltiplas jornadas de trabalho que o trabalhador é forçado a realizar . 

Primeiro, trabalha J horas numa fábrica a ritmos alucinantes e com salã 

rio insuficiente para ' a rep rodu ç ão das condições d e vida de sua família . 

Depois, tem de cumprir 2, 3 até 4 horas extras para comp letar o salário . 

Ainda assim , o trabalhador é obrigado a realizar alguns s e rviços e bisc~ 

tes ; à noite, ou em f e riados , r eparar um carro ou trabalhar numa peque~3 

obra de amp liação de r e sid0ncia particular 1 ~ara fazer face às necessi '-> · 

des imprevistas da família (s aúde p r e c á ria ; dívidas acumuladas , etc.) . SU::l 

instabilidade de trabalho e o s a ume ntos constante s dos preços dos alime n

tos f a ze m com que est e conjunto de ocupaçõ e s s e reve l e insuficiente p ara 

garantir a nutrição da f amIli& o Surgem e ntão os programas de auxílio 00-

ve rnamental , com apoio de bancos o ficiais p do tipo " faça urna horta em sua 

casa ", com distribuição de S '.j ITIE.)nt.e s de v e rduras e l egume s. Então e ste 

trabalhador e sua família ded i cam n~ i s a lgumas horas nara a produção da 

sua sobrevi ê ncia não as s e gurada pe lo c onjunto de trabalhos e 

p r ecárias . 

ocuf:>açoes 

Persiste , no e ntanto, o p roblema habitacional, pois a irre 

gularidade da ocupação torna e sta família inadirnnlente face aos programas 

oficiais de aquisição à longo prazo da cada p rópria . Então a parece a no

va solução, partilhada geralme nte pe l as o posiçõe s e pela esquerda ~ a auto 

- construção i corno por exe mplo n a ~roposta do PROFILURB (Projeto de Finan-

13BAU'\1FELD, C.H. - O Horrem dos Sete Instrur!entos. 57 Encontro Nacional de C,eÓgrafo3 . 
A.G.B. - Porto Alegre, 1982. 
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cia me nto do Lote Urbanizado) . ~1ais urna " jornada. de trabalho " . 

Mas há outros problema s ~ e ste trabalhador vive numa Qunici 

palidade pobre , e sva ziada de r e cursos fina nce iros de vido à e xtrema conc e n 

tração origina da pela forma d e arre cadação tributária (atua lme nte o bôlo 

tributário é r e partido nas s e guinte s proporçõe s ~ municípios 2% d o tot,':) 1 ~ 

e stado da federação 5,5% e governo central 92 , 5%). Assim, e ste municíp i o 

não tem recursos para as f alta r uma rua , r epara r os de f e itos d a rede de 

águ a s , limpa r a s ruas , e tc. Aí e ntra o a?o lo do trabalho comunitário: o 

"mutirão ", com toda uma ide ololJia participativa , Entiio o nosso persOnét,o" 

g e m, o super-prole tário , "o home m dos s e t e instrumentos ", q ue já 

lhou a jornada normal , cump riu horas e xtras, f ez bisca t e s 1 pla ntou s (.:ms 

alime ntos , construiu sua casa v v a i infraestrutura r sua cidade , porq u e os 

r e cursos do gove rno f e de r a l foram ~ por e x e mp lo p ara o Programa Muclear oQ 

Que robot j a ponês t e ria e stn ~ 10 r satilidade , pagando os pr6prios custos 

da sua manute nção? Qu e p3.í s d c; s c nvo lvido conhe c e tal "carnaval de mobili 

dade "? 

Partindo de s tas con Ei de ra çõe s sobre o uso mais intensivo e 

predatório da FT nos paíse s r e c e ntemente industria lizados e de relações 

de força adve rsa, a o níve l das política s pública s , que implicam numa mul~ 

tip licidade de e ncargos q u e r e c a em sobre os p r6prios trabalhadore s e ori~ 

ginam novas deslocaçõe s, nova s tare fas p r odutiva s e maior intensidade de 

e xtração global de sobre trabalho , pode mos q u e stionar a validade d e uma 

das afirmaçõe s de GAUDEMAR ~ "A mobilidade da FT surge corno uma condição 

ne c e ssária mas não suficie nte d a g ê ne s e do capita lismo e como índice do 

s e u de senvolvime nto. Assim . é nos paíse s mais de s e nvolvidos q ue s e obs e r 

v a a maior mobilidade ".14 • 

A nosso v e r , e sta af irmação n a o t e m base e mp írica e parte 

de uma idé ia lige iramente e volucionista , q u e gua rda alg uma semelha nça c om 

o raciocínio do ROSTOU d a s e t apas do de s e nvolvime n t o . Este raciocínio rJ. ·:, 

GAUDEHAR t e m s entido a pe nas no q ue corre s p onde à mobilidade originada \! ? 

suj e ição técnica, dos aperfe içoamentos e t r e inaMe ntos e xigidos, dos c o n 

trole s automáticos, e tc. , q ue sem dúvida e ma is intensa nos países ind u s 

trializados . ~fa s s e toma mos J c:mce ito de mobilidade como um todo, i mpli 

c a ndo e m de slocame nto s , d2 s p8 d i me nto s e r e contrataçõe s, multip licidade de 

ocupa çõe s e tare fas; f o r mas, l oc a is c hor~rios dife r e nciado s p a ra os d is

tintos trabalho s I e sta t e s e d e Gl\.UD ::;.~Mi'\R s e torna insuste ntável o Ainda 

mais s e passamos ao t e rre no da e s f e r a da p rodução agríco la, corno abo rda r ,;? 

mos l ogo a s e guir . 

A HOBILIDADE NA ESFERl'1. DA PRODUÇÃO AGRfCOLli. 

A e sfe ra da p roduçã o a g rícola t e m suas e s pecificidade s e 

l e is próprias , o que trará conse quê ncias muito i mportante s ao níve l d a mo 

bil i dade da FT o Este asoecto não f o i tra tado po r GAUDE~~~R , dado o nív e l 

14G,7\ UDT?1\1AR ,o c't p "' g 1 9 ') ' '1 ~L' o op o 1.. ; o. o F.. o Sublinha do meu - CMB . 
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de abstração e a dimensão temporal e m que ele trabalha e também :t?e18 prc,

prio método de tratar a mobilidade da FT ligada a uma relação de produçãs 

e não de sce r às esferas particulares da produção . 

Uma das e s pe ci f icidades da esfera da produção agrícola é a 

existê ncia da renda da t e rra (es t a aliás é a única e specificidade desta 

e sfe ra da produção tratadél por ~,P,RX 1 l:::n O CAPITAL). As variações na r e n 

da da terra e por consequência no p r e ço da terra t e rão uma influ~ncia b a s 

tante incisiva sobre a mobilidade do trabalho n a agricultura, de 

forma s. No caso b r a sile iro , por e x empl o, 8 a ume nto do s preços da 

várias 

t e rra 

foi um dos fatore s que torno u anti-econõmica a est e rilização de parte da 

r e nda da terra em lotes (ainda que de 2 a 3 ha) que s e rviam de compleme n

to de subsistência e de element~ par a a fixação do tra balhador nas gran

des e xplorações agrícolas e par ~ viabilizar um salário monetário basta nte 

baixo. 

A e levação v e rtigino sa dos preços das t e rras tornou ma is 

interessante o pagamento de um salário maior em dinhe iro, apenas durante 

os poucos meses de trabalho , do que alijar das culturas comerciais a á r e a 

corre spondente a estes lote s, que correspondiam a uma área total signif i~ 

cativa nas exploraçõe s com um grande número de colonos, moradores e ck:: 

trabalhadores residentes. Esta transformação nos sistemas de contrataç ã o 

teve pape l deci~ivo na aceleração da mobilidade da FT agrícola. 

Outra implicação do aume nto do preço da terra (e da r e n da 

da terra) na mobilidade da FT agrícola diz respeito à inviabilização d a 

renovaçao de contratos de peque no a rrendamento e da pequena parceria. O 

peque no camponês semi- depende nte perde a possibilidade de seguir explora~ 

do t e rras valorizadas . e t e nta r e instalar- s e ou reconstituir uma unidade 

familiar de produção em área s de f ronte ira , mais distantes. Parte deste 

campesinato precarizado, sem condiçõe s de e mpreender e sta longa migração 

(por veze s milhares de kms) junta- s e aos contingente s d e futuros trabalha 

dorGs diaristas: "volante s " e II bóias- frias " . Tanto numa hipótese como na 

outra há consequências dire t a s na mobilidade da FT . 

Há ainda um t e rce iro tipo de implicação: um grande aumento 

do 9reço das t e rras mais p róximas aos grandes centros d e consumo induzem 

à e stratégias das e mpresas agrícolas de maximizarem o rendimento físico 

por unidade d e supe rfície (ou s e j a, a produtividade por ha), o que s e tra 

duz numa utilização muito mais inte n siva df~ me ios químicos e mecânicos r (; 

por v e ze s de me ios biológicos , com consequ5ncias diretas no aumento da S~ 

zonalidade de emprego da FT. 

Isto se v e rifica porque a utilização deste s processos n ao 

s e distribui uniformeme nte s egu ndo as diversas culturas e as d~versas fa~ 
15 - -. - a graride economia d e FT ses do proce sso produtivo o a c onseque oc1a e um ,-

e m certas culturas agrícola s e em c e rtas fases do cale ndário agrícola,com 

ace ntuada variabilidade do c o n tinge nte de FT utilizada . 

15 BAU~1FELD, C. ~ .. 1. _ :t.ltations Agraires e t ~'bbilité: de la Force de Travail: le cas bré 
. l't' 9 24 "·~s""""r"'" :::>aris, octobre-déce..tn--silien. In Critique s de 1 ; Econorrue Po 1 lque , TI , :,'.Ia t.A'~ .J. 

bre 1983 . 
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Há rrais duas implicações z a s ubstituição de culturas, e as 

consequências da valorização d e terras para sua utilização especulativa p 

com aumento dos processos expulsivos de colonos, arre ndatários, mee iros, 

posseiros, etc. 

Além da especificidade da mobil i dade da FT a g rícola decor~ 

rente da renda da terra , verifica mos também 2, S particularidades decorr 2rl c ." 

~. --

t e s das diferenças e ntre o tempo de trabalho e o t emno de p rodução (lT8 

caracterizam este setor. 

o temp o de produção compreende t e mpos d e trabalho e t e mDCS 

de não- trabalho. En'1uanto na indú s t ria o taylorismo e o fordismo perm: . 

tem r e duzir sensivelmente os temp o s de não-trabalho, o ?anorama na agri ., 

cultura é bem distinto. Snquanto o tempo de p rodução pode começar com o 

desmate de uma floresta ou a preparaçao e adubação da terra, os proces s o s 
. _ . 1 6 

biológicos exigem tempos de '~ ,"3..turaçao· - animais e vegetais aue aoesar 

dos avanços da engenharia gc~~~~ca c biológica , contãm ainda um grau bas

tante significativo de ü ,e L:.:::é.i'; ü ': ild l.) o :-;: ste t empo de maturação faz, por-

tanto, parte obrigatória do s p:OC0~20 S de produção, ainda que 

parcialmente em tempos d e não-trab;::~i ~ .... "o o 

im1)liquem 

A existência de duraçõe s s ignificativas dos tempos de nao~ 

-trabalho, faz aume ntar a diferença e ntre o tempo de produção e o t empo 

de trabalho na agricultura, criando u ma base objetiva para formas diver s i 

ficadas de mobilidade da FT agrícola: emprego sazonal, trabalho de empre~ 

tada, combinação do trabalho p r e cário do camponês com o assalariamento 0 = 

casional, alternância do trabalho assalariado agrícola com o assalariamen 

to em obras de represas, pontes e e stradas , com o trabalho de garim?e iro 

(prospecção de mineral de aluvião individual e precária) e com o assala~ 

riamento urbano. 

o incremento da mobi l idade da FT agrícola é também de cer-

ta forma resultante da combinação das e specificidades da ~sfera da produ

ção agrícola com as dos países rece nteme nte industrializados. Neste ca so p 

a modernização das reJaçõe s técnicas e a rnone tarização produzem uma e l e v a 

- d -" ~ "d- i 1 7 "t t çao os custos, ao contrarlO Q O q u e s e passa na ln ustr a - 1S o acon e 

ce devido ã desagregação de zcnas de e conomia de subsistência ~ue garan

tiam urna reprodução barata. :fdo po nto de vi s ta monetário) da FT e simul ta·

neamente uma )?rodução come rcial (L~ a limentos a baixos custos. Os aumen~ 

tos imediatos no custo dos alime ntos e da ?T (e dos preços da terra, con

forme já analisamos ) vão t 8 r como consequência uma utilização "racionada " 

e criteriosa da FT, o ']ue imp lica em aume nto da intensidade e duração da 

jornada de trabalho incidindo exclusivam8nte sobre culturas comerciais e 

a diminuição brutal do número de dias di~ contratação desta FT. Estes Ine 

canismos de salariamento temporário e de trabalho de empreitada existiram 

16 G ." - . "lt'"l " d termin t KA EYA:~1M., A o - O emprego temp::>rarlo na agrlcu ura oraS1 erra~ seus e an es 
e sua evolução recente . In ~ Boletim Reforrra Aqrária , v. 12, n9 05, set/out. 1982 ç 

~inas. 

1 7 - h " 1 d to -di A 1 Esta tese e correta num or1zonte t 01i!pOra e cur e Ire o prazo. aFro 
prazo a produção capitalist-3. de 13so:tl a pod8 (e.rn vários casos, pelo mmos) reduzir os 
custos unitários. 
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e existem nos países capitalistas desenvolvidos, corno a colheita de fru 

tas na Califórnia feita pelos migra ntes mexicanos, ou a colheita de b e t e r 

raba na França, executada em parte por portugueses e espanhóis sob sistc -· 

ma de trabalho tempor~rio. ~Mais ils n'ont pas acquis la densitã et l ~ 

viole nce que leur ont imprimé la précipitation et la brutalitã de la p e n o 

tration des rapports marcha nds dans l iagriculture, dans les pays sous 

~developpés. C'est pourquoi ils d e vie nnent propre au sous dãveloppement 

e t le caractérise n18 • 

MOBILIDADE E A URBANI ZAÇÃO DA FT AGRíCOLA 

O terceiro e ixo d e abordagem d e v e s e r agregado ao coroo 

conceitual proposto por GAUDE~mR diz r e speito justamente ãs característi

cas específicas que os proce ssos difere nciados de urbanização e d e " rurba 

nização " imprimem à mobilidade da FT. 

GAUDE~1AR n a turalme nte aborda esta questão, mas de um ponto 

de vista mais estrito ~ do êxodo rural promovendo uma mobilidade da FT , o 

que coincide com sua urbanização e transferência setorial, produzida p e l o 

dup lo e feito " •.. da atração da indústria manufatureira e da introdução 

do capitalismo na agricultura "19 • Este trecho v e m em seguida, apoiado 

pelo mecanismo geral descri to por ~lARX de transformação dos campos de cul 

tura em pastagens e do direcionamento do fluxo de trabalhadores para ::>. 

naSc8nte indústria urbana (têxtil, sobretudo). 

r1ais adiante, GAUDE!'iAR retoma este terna quando analisa cri 
- , 20 

ticamente a contribuição de LENIN para o estudo das migraçoes operarias , 

principalmente na repa rtiç .§io t o r ri torial da grande indústria, distinguin~ 

do 3 tipos de centros fabri s ~ as g randes cidades , as povoaçoes indus~ 

triais e as povoaçoes de "kusta ri " (de artesãos). 

Aqui o autor trabalha com o processo espe~ializado de cons 

tituição da FT npelo êxodo rural para os centros industriais, ou p e la 

tra nsformação dos campone ses e m operários agrícolas, e da constituição d e 

outras classe s que comple tam a configuração capitalista n2l Mas suas crí 

ticas à LENIN se restringe m à conotação weberiana da análise leninista d e 

localização industrial por minimização de custos salariais e ã sua consi

deração sobre o caráte r p rogre ssista das migrações (opnodo-se à visão 10-

cal- comunitária- anti- capita lista dos populistas) . 

Os proble mas teóricos que nos defrontamos e que se relaci~ 

nam diretamente as formas pre cária s d e urbanização, espontãneas ou plane

jadas, com a mobilidade da FT, não e ncontram respostas satisfatórias a~ 

nrvel d e aprofundamento que GAUDEMl\.R enfoca e ste aspecto. 

~8SALA!.ffi, P. e MATIAS~ G. - L ' Etat sur-developpé. Haspero, Paris, 19 8 3 . 
19 . " 

GAUDEMAR, op. cit. , p a go 313 0 

200p • cit . , capo 10, principa lme nte pago 372 a 383. 

2l0p • cit., pág. 374, citando LENIN - Desenvolvimento do Capitalismo n a 
RGssia, ed. Sociales l p5g. 180 . 



A .ul;'banizãçãQ ~~ecarizada , func.i.Qna . n9 Brasil comO .base de 

estruturação de um mercado de FT agricola fundado essencialmente no tra= 

balho temporário e de empreitada e supõe uma cadeia de intermediários pa

ra a contratação, transporte e controle desta FT. As bases desta situa-
- -çao sao as seguintes: 

aI As dificuldades cre scentes da população se apropriar do 

espaço de trabalho (a terra agricultável). 

b] As modalidade s de funciona mento das Unidades Familiares 

de Produção (UFP ) de tipo Residual ou Comple me ntar q ue implicam na venda 

intermitente de FT pelos membro s destas Unidades. 

c] A transform~ção na s relações sociais de trabalho que i~ 

plicam na substituição do trabalh~dor r e sidente e do trabalhador permane~ 

te por formas de trabalho t e mporário e tra balho de empreitada. 

d] As mudanças permanen'ce s nos locais de trabalho, na moda 

lidade do trabalho e na dura ç ão deste traba lho p a ra o s trabalhadores agri 

c o l a s ilvolantes n • 

e] Os povoado s f unciona m c omo ponto s e strutura dores da cir 

culação da FT agricola "vo l a nte " . 

f] Teria mo s uma situação teórica q ue s e a f a staria do mo de

l o de CHRISTALLER para a distribuição e s pacia l d a s localidades g neste ca ~ 

so o raio dos deslocamento s de sta popula ç ão para comp ras e para o acesso 

a bens e serviços é limitada p e l o s e u baixo poder aquisitivo e pela pró-

pria instabilidade de emprego , ma s no enta nto a a mplitude dos deslocame n= 

t o s para a procura de trabalho é muito a mp l a , passando justamente p o r e s = 
22 

t e s "pontos " estruturadores da circula ç ão da FT - o s p ovo ado s • 

As relaçõe s e ntre as f o rmas preca riz a das de urbanizaçã o c 

as modalidades de mobilidade da FT passaria m pela p r ópria ~i.~ocia~~~ ~_~~ 

pacial dos integrantes da UFP g a agricultura de subsistência da f amilia - - _ .. -
(ou !>.?se territoria l), o l o c al (o s l ')c a is) de trabalho d o s membro s da 

UFP q ue se a ssalaria m, o s l o c a is deste s último s dormire m e reporem as e 

nergias (povo ado s p r ovisó rio s ou a c a mpame nto s da s hidroelétricas ou agr o

pecuárias) e o s locais para onde este s s e de sloca m e m busca de trabalho 

(povoados que são "ponto s-de - g a teiro" ) 23. 

Estas mo da lida de s de circula ção d a FT imp lica numa multi-

plicidade de formas de o cupaç ã o d o e spa ç o tanto entre o s diverso s membro s 

da familia como no s ponto s de r e ferê ncia espaciais simultâneo s para o rne s 

mo individuo. 

Uma pa rte da p opula ção recenseada c omo urbana t e m sua o cu

pação principa l (ma s n ã o e xclu siva ) e m ativida de s agrico l a s dive rsa s. A 

transitoriedade reside ncia l a c e l e r ada e a fluidez d a o cupação do espaç o 

22.MACHADO, L. osór ia _ Urbanização e :?olitica de Int....~açâo no Norte. de (Diás . Te 
se de Mastrado , UFRJ, Dept9 de Geografia , novembro de 1979, Riq de Janell'o . 

23 u'ponto s _de_gateiro " _ l o c a is de passa gem dos recrutadores ~e FT (o u g a 
tEÜros). Sobre a multip licida de de " r e sidências " , ver tambem SAWYER!, ? 
R. _ Mobilidade Espacia l d a população e Estrutura produtiv~ na Amazonla 
Brasileira ~ Not a de Pesquisa. CEDEPLAR, U.F. de Minas Gerals, 1980. 
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caracterizam a forma dominante de "gestão " (o u manipulação) da FT livre e 

"mobilizada", onde o s pequenos núcleo s urbano s e spontâneo s ou planejado s 

são o s elos básico s da articula ç ã o desta mobilidade . 

fmBILIDADE DO TRABALHO NAS REGIÕES .A.GRICOLAS D,ESENVOLVIDAS 

O processo de circulação da FT agrícola apresenta ainda~ 

ticularidades concernentes às á r ea s capitalistas consolidadas e às areas 

de fronteira agrícola. Enquanto nestas últimas não há uma tradição anti

ga de hegemonia de forma - sal á rio e há p roximidade de terras, que se já 

não são mais "livres " , pelo meno s s ã o em parte desocupadas, nas áreas on

o desenvolvimento capitalista da agricultura se processou em profundida

de, já existe um mercado regional e local de FT o rganizado e adestrado pe 

l o e para o trabalho assalariado , e o nível de ocupação econômica e jurí

dica das terras é praticamente pleno. 

Assim, enquanto nas a rea s de fronteira, se processam desl~ 

caçoes de centenas de kms da FT e s e seguem períodos onde vigoram mecani~ 

mos de fixação e de semi-imobiliza ção da FT, nas regiõe s agrícolas c apita 

listas mais desenvo lvidas e mecanizadas o sistema é distinto. 

Devemos ainda distinguir entre o trabalho temporário dos 

membros das UFP residuais e c omplementares e o trabalho volante, em que o 

trabalhado r é totalmente destituído de qualquer ~eio de produção e de a 

cesso à terra. A população dos volantes é característica das regiões a 

grícolas consolidadas e desenvolvidas e parcialme nte em regiões de fron--

teira num segundo período, onde a frente latifundiária - pecuarista, ou 

agr opecuá ria-florestal ocupa o espaço produzindo novos desenraizamento s • . 
Pesquisa de campo realizada no início da década de 70 na 

região de Votuporanga, S. J o sé do Rio Preto, são Paulo , mostrava como o 

desemprego sazonal, a troca de o cupaçoes c onstante e até a mendicância ca 

racterizavam o agrupamento de volante s ~ 

"o •• a maioria da população volante ..• tem trabalho asse

gurado apenas por ocasião da colheita do café, algodão e açucar . •. na 

entre safra são pouco s o s vo lantes que c onseguem exercer a tividade no c am 

po; isto o s obriga a tentar trabalho em serviço s diversos nas zonas urba

nas ~ vendedores ambula nte s, jardine iro s , faxineiro s, servente s e outro s 

não qualificados ••• muitas vezes, na impo ssibilidade de exercício de 

tais atividades, é comum encontrá-los perambulando nas cidades como ? edin 
t ,, 24 es ... IJ 

Dentro do trabalho vo lante, podemo s ainda d istinguir a f o r 

ma itinerante da forma urbana. A p rime ira se caracteriza por movimento s 

c ontinuados, onde o trabalhado r se aloja sucessivamente nas fazenda s, s e m 

ter retaguarda rw:bana ou per i - urbana . A modalidade :turbana imp lica na r e " 

sidência urbana do volante, que mantém c omo referência um ponto fixo C0 

1 . d d' ~ . l' d ' ~. 1 t b Ih 25 C d qua parte para Jorna as ~ar~as, o u p ur~ ~ar~as ce ra a o a aurra 
~------------------------------------------- ~'-------------------------------------
24SAN'IOS, H.J. - Os birolos de VotufXlranga. Estudo sociológi(X) da não-de-obra volante . 

FMCEA, OsaSOJ, são Paulo , 1972. 

25GCNZALEZ e BAS'lOS - O trabalho volante na Agricultura Brasileira, pág. 35-37. In: SIN 
GER, P . (organiz .). Capital e Trarelho no Calrp:). Ed. HUCITEC, são Paulo, 1979. 



destas formas implica em processos de recrutam'e'nto', d -,-/ - ;-'ir - i e e irit-ernted âção di-
ferentes ria estruturação de mercado de FT. 

Urna outra variedade é o trabalho volante organ'izado a par
tir de "turmas fixas n ou turmas-firmes. Esta formt'l se caractêr-iza pelo 

grupo de trabalhadores volantes trabalhar praticamente o ano todo, em di

versas fazendas (sucessivamente), trabalhando sob contrato com o mesmo 
empreiteiro de FT (no caso o "turmeiro") Esta f f· ' • orma o~ constatada so-
bretudo em são Paulo e Minas Gerais, a partir de meados da d~cada de 

por GRAZIANO DA SILVA e FREITAS 26 na Baixa S8rocabana (S. Paulo) e 
ALLIER na região de Jaguariúna (S. paulo)27. 

70 

por 

Esta modalidade (turmas fixas) corresponde à reconstitui

çgQ da continuidade do trabalho , aumentando a eficiência e a dil3ciplina, 

dim~nuindo tempos de seleção e recrutamento. Estas turmas fixas poderiam - ~ _._ .-
apresentar a desvantagem de ter urna certa rigidez em relação à demanda de 

FT de cada empreitada. No entanto o acesso a familiares menores dos tra

balhadores da turma aumenta a elasticidade, mantendo as vantagens do sis

tema: " .•• por ocasião da safra, quando a demanda de mão-de-obra aumenta, 

as turmas fixas são ampliadas de dua s mane iras: primeiro pela incorpora

ção dos filhos menores e outros familiares ocupados em serviços urbanos 

de baixa remuneração. Costuma dizer-se que nesta época do ano o caminhão 

vai lotado, chegando a se retirar os bancos de trás para caber mais gente. 
Segundo, pelo aparecimento do sub-empreiteiro na própria região, ou de pe 

quenos empreiteiros das regiões vizinhas onde a exi~ia de FT seja me

nor no memento ,,28 

Este mecanismo cria dentro da categoria volante urna turma 

fixa, permanente e urna turma de reserva, complementar. Segundo pesquisas 

de diversas regiões, a proporção de volantes v'permanentes " dentro do con-
29 tingente de volantes, varia entre 35% e 60% • 

Turmas fixas permanentes e complementares, volantes sem 

turma contratados esporadicamente por sub-empreiteiros de FT e parte do s 

membros das UFP residuais e complementares acompanham através de migra

ções de tipo circular o calendário agrIcola. Em são Paulo, o itinerário 

é o seguinte: janeiro e feve reiro há plantio da cana e do feijão e colhei . 
ta da mamona e de amendoim; março e abril é o plantio do trigo e a colhei 

ta de algodão e de arroz; de maio a agosto é o plantio da batata e da man 

dioca e colheita de soja e do café , ne setembro a dezembro é o plantio do 

café, algodão e mamona e colheita da cana, laranja e batata. Em face de 
uma certa especialização microrregional, parte considerável desta FT vo

lante cumpre este itinerário . 

261"'n7\"'T7\~Y\ ~ ir ~ 
UIVUI..r..nL'IV DA SILVA e FREITAS, G.P. - Os volantes na zona do Avare e Cerque a César. 
In: Anais da II Reunião Nacional de M30 de Cbra volante na Agricultura. B:Jtucatu, mi
rrec>, 1976. 

27ALLmR, t-.!. Verena - As nulheres no caminhão de turna. In: capital e Tralalh::> no Canço, 
org. SINGER, Paul - 00. HUCIT.OC, 2<;:t 00. , Coleção Estudos Brasileiros n9 7, são Paulo, 
1979~ p. 69-100. 

28GRAZIAOO DA. Sn.VA e FREITAS - 00 . cito 
29n Pre i~ rud~- . - ~ .. 1 -ver p. ex. p:u-a s u.ente Pente: INC1IO, M. Conce~çao - O BO~ Fr~ - acurru açao e 

miséria. &lo Vozes, Petrótx>lis, 7ª 00., 1979, II parte, pág. 85-126. Ver p. ex. Re
trospectiva de várias pe8lUisas; GRAZIANJ DA SILVA - O "roia fria": entre aspas e com 
os pingos IDS is. In: Mão de <!:>ra Volante na ligricul tura, Parte II - seção 1 - as tt1!:. 
nas fixas. 

11 
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o vo lante e mesmo o trabalhado r t emporário ao acomoanhar a marcha 

da s safras transpõe muitas v e zes o s limites de seu Estado . Em Santo Anas 

t á cio (S. Paulo ) após a c o lhe ita d o a l godão , estes trabalhadores em gran~ 

de parte de slocam-se para Go iás, onde participam da c o lheita do a rro z. 

Outras v e zes empreiteiros de turma s - fixas trazem à são Paulo trabalhado

r es de outro s Estado s ~ n a Alta Araraqua rense e e m Br o tas (S. Paulo ) é c o

mum o s c a minhões irem até Vitó ria da Conquista (Bah i a ) recruta r trabalha

do r e s pa r a o c o rte da cana de a çúca r (ce rca de 800 km de nercurso). Finda 

a s a fr a a maio r parte deste s tra ba lhado res reto rnam às suas UFP residu a is 

c c omp l e mentares na Bahia, ou a inda se empregam tempor a riamente em c ons-
30 trução de barragens e de estrada s • 

No caso do emp r ego tem;j o rário do s v o l a ntes em indústria s 

r eg i o na is, este se d á no s tra ba lho s braçais e p i o r remunerados , c o m j o rna 

d a s de trabalho intensas e geralme nte ma is l o ngas. A pesquisa d e s~3r 
em Vo tuporanga mo stro u que o e mn r ego destes v o lantes em indústrias g r a n -

de s e r a s obretudo e m t a r e f as c omry l e me ntares e nas indústrias méd ias o do

minante e r a sua ocu? a ç ã o braça l em t a refas d e ensacamento e carregamento . 

Várias outra s pe squ isas e stud am o f e nõmeno do tra balho vo

lante no No r deste . SUAREZ 32 pesqui s é'!. n ~ i~ o municí? i o d e Ribeirão , em Per

na mbuco , na Zon a da .[I.1a t a, a p a rtir do :;) r o c e sso de r1esterri t o rialização rra~ 

siva dos morador e s d e e ngenho , de t e cta 3 movimento s : mobilidade inter-ex 

p l o r a çõe s c om manutenção da a tividade , migração s a zo nal sertão-agreste ?~ 

ra a Zona da Mata (decaindo ultimamente em impo rtãncia), e emi g ração c om 

de stino urbano (sendo que as ? r ó?ria s c apitais no r d estinas, s obretudo Re

cife, Fo rtaleza e Salvad o r tem sido um destino importa nte desta categoria 

,i e mig rantes, a inda q~e Ri o e são ~aulo c ontinuem c omo um Donto de atra~ 

ção ) • 

Analisando d e o utro àngulo a evo lução do mercado de FT na 

exp l o ração a çucare ira da Zo na da Hat a, SIGAUD33 mo stra que este p r ocesso 

d e deste rrito rialização do s morador e s criou uma segmentação no c ontingen 

t e de FT: os trabalhadores resid e ntes , mais qualificados, coberto s pe l a s 

g a rantia s do ETR e o s trabalhad o r e s tempo r á rio s , "os clandestino s " c o mo 

s ao chamado s, mo rando nas "nontas d e rua " d as lJequenas cid a de s d a região, 

que não é reg istrado , o u li fich a ·:l ::) Oi , não tendo qualquer qarantia da leg is

l a ç ã o trabalhista. 

Os 

dos a cumprir uma 

do sua j ornada de 

trabalhadore s residentes ou "povo da fazenda 00 sao chama 

série de tarefas extras e complementares, intensifican

trabalho, o que geralmente cumprem para manter sua si= 

tuação de iifietzados'I y com direitos. Os trabalhadores "clandestinos" ou o 

t 1 fazendas ou através lipOVO de f o ra DI podem ser recrutados diretamen e pe as ~ . 

de empreiteiros de FT . Os "clandestinos" c ontratados ~traves ~e empre1.-

30roSSINI, Esther = Estado de são Paulo = A int;ansidade àa~ migraçoes e do exodo rural= 
~urbano. Revista Ciência e CUltura; SBPC, Julho de 1977 ~ 

31SAN'IDS, fl . J . - op. cito 
3~1JAREZu M. Tere~a Sales ... Cassacos e corumbas. ru. Ática, são Paulo? 1977. 

33SIGAtID , Ligia ~ Os Clandestinos e os direit~s~ Estudo sobre traba~d~res da cana-à.e~ 
-agÚcar de PernambuOJ. BeL Duas Cidades, Sélo Paul o, 1979. Ve r tambêmo SIGAUD, Lo = O 
Sindicato e a estratégia do capital o Ing A mã~de...(Jbra v:)lante na AgricllturavOPo cit 

pág. 224-253. 



teiros sao geralmente pagos à tarefa, o que permite, de outra forrnaqinte~ 

sificar e estender a sua. jorn~~lél de trabaiho. Enquanto o trabalhador re~ 
sidente 'Ifichado OI est.á preso às soliei ta9ões permanentes e imposições do 

: , , ' 

"cativeiro no engenho", o trabalhador "clandestino!!, "libertol! desta con~ 

dição perde os ,ldlrEd .. tos io e se submete às hot'mas do empreiteiro de FT o 

dili~ tetceir~ ábotdagéru So~re a m~~!liJ~~e da FT no nordes= 

te é tratada na tese de SARaOSA sobre a dui~clra tumagei~à em Alagoas e ~ 
vinculação com firmas de beneficiamento de fumo o Estúdando a área de Ara 

piraca q dominada pela cultura do fumo, altamente absorvedora de FT o a au

tora analisa as transformações ocorridas na mobilidade espacial e seto

rial da FT consequentes da integraçáo da fumicultura de Arapiraca no mer= 

cado fumageiro internacional e da instalação de firmas de beneficiamento 

de fumo na própria zona, que antes se localizavam em Salvador34
o 

o levantamento da vida ocupacional durante 24 meses de 580 

tz@.balhadores permitiu elaborar matrizes e gráfiCOS reveladores do fluxo 

de entrada e salda de atividades diversas da FT, que demonstraram a cir= 

culação Rermanente da FT sucessivamente do campo (agricultura fumageira) 

ã cidade (salões urbanos de destalação de fumo e firmas de beneficiamen== 

to) • 

o trabalhador tem?or~rio contratado na área urbana por pe

riodos de 6 meses em geral q pela indústria do fumo~ são chamados de li ope= 

rários safristas" (trabalham de agosto/setembro ã fevereiro/março) o A 

principal demanda de FT rural na cultura fumageira é de fevereiro/março a 

agosto/setembro v o que permite que os trabalhadores temporários emprega-. 
'10S nas duas atividades sejam, no fundamental u os mesmos. 

Esta circulação foi plenamente comprovada v sendo que para 

a maior parte da FT envolvida neste fluxo permanente foram detectadas 4 

etapas~ 1] das atividades rurais para as atividades urbanaspgeralmente sa 

lões de destalação; 2] destas para outras atividades urbanas v geralmente 

firmas de beneficiamento de fumo; 3] das atividades assalariadas urbanas 

para fora do mercado de trabalhou geralmente atividades do lar, para rnu= 

lheres g inclusive costura e lavagem de roupa v e biscates e terciário in-

formal para os homens; 4] de fGra do rnercaoo de trabalho parca as ativida

des rurais f reiniciando o cicloo 

Neste caso a FT acompanha as d iversas fases do pr ocesso de 

um pr oduto , correspondento a sucessivas mudanças de ocupação e de l ocal 

de trabalho , que simultaneamente implicam em movimentos campo-cida de-cam

po , e em movimento s agricultura-artesanato-indústria-terciário inferior
- agricultura. 

34 BARBOSA, 
Alaryoas. 
novembro 

Silvete - Cultura Fumageira e Mobilidade da FT em Arapiraca
Tese de Mestrado-UFRJ, Instituto de Geociências. Fotocopia'10 , 

de 1982, Ri0 de Janeiro . 
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rmBILIDADE E IMOBILIZAÇÃO DA FORÇA DE TRABALHO EM REGIÕES DE FRON

TEIRA AGRíCOLA - O CASO DE RONDÔNIA 

As regiões 0e fronteira se d iferenciam das reg10es agríco

las de desenvolvimento capitalista c o nso lidado devido à abundância de ter 

r3S inexp l o rada s e à inexistência de um mercado de trabalho f o rmalmente 

c onstituído . Estas características imp licam em , que nestas áreas, a o rga

nização do mercado de trabalho agrícola utilizará f o rmas de fixaçã'J e ~e 

repressão à f o rça de trabalho , a inda qUe estas se combinem com outras f o r 

mas j e mobilid a c'l.e d a f o rça de trabaiho , c omo veremo s a seguir. 

O c onjunto das fronteiras tam?ouco é h omogêneo , e sequndJ 

a naturez a dos agentes econ6mic :J s de terminantes em sua ocupação, sua esca 

la de atuação e seu poder polí~ico , segundo a origem geográfica e socia l 

dos imigrantes, teremo s caracte rísticas e mecanismo s d iferenciados de for 

mação do mercado de trabalh':J . 

No sso trabalho de campo e m :1o ndônia de tecto u que a base 
~-.-..;.;;..;;.;;.~ 

princi'Jal do mercado de trabalho se G.esenvolve no interior do circuito d i 

ferencia do d as Unida des Familiares de'-' r odução , sob a forma de trabalh8 

tem;?orário , e principalmente s o b a f o rma de traba lho agregado. 

A relação camI)onesa de i'agregação" é o que possibilita a 

viabilização de parte das Unidades Familiares Hercantis através d a implan~ 

tação de culturas perenes, sobretud o café e cacau. Esta relação é a base 

que permite a manutenção dos novos mig rantes chegados à Rond6nia, q ue 

a guardam seu lote nos Projetos de Co lonização do INCRA , representando uma 

alternativa à sua completa p roletariza ção , e uma possibilidade de acumula 

rem alguns meios de subsistência e de investimento cara a abertura e ins~ . 
t a lação no futuro l o te. 

As fazendas necuaristas e as empresas agrícolas cacauicul

t o res e seringalistas encontram sérios problemas na continuid a de de seu 

apr ovisionamento em força de trabalho , devido à esoectativa de acesso a 

proprieda de da terra por parte do s novos migrantes, e a alternativa do 

"mercado camponês de trabalho " , q ue Dor meio de relações de parentesco e 

de vizinhança na origem, c onstitui a Dorta de entrada do s migrantes35 . 

Estas fazendas e emp r e sas usam aqentes para recrutar trab~ 

lhadores entre a s f amílias que chegam d i a riamente em caminhões na BR~364 . 

Estes agentes perco rrem também as pensoes de s o lteiro s em Ji-Paraná e 

Ariquemes, c om p r opostas de trabalho para o s h ó s p e des end ividados. 

Em vista da insuficiente quantidade de trabalhadores " li

vres " e d ispo sto s a se assalariarem de f o rma perma nente, e da irregulari

dade e instabilida de do mercado de trabalho (que se esva zia a cada abertu 

ra de um no vo garimpo , o u ao a núncio de um novo ~rojeto do INCRA ), muita s 

fazendas e empresas recorrem à impo rtaçã o d ireta c'le trabalhadores de ')u ,r, 

tro s Estados e sua posterior imobilização- rela tiva n o interio r de suas 

p r opriedades. 

35uma visão mais detalhada deste processD, e da análise que se segue, enoontra-ss 
em nossa tese de D:Jutorarrento: "MJbiiité e IImobilisation ~ la forrration du Travail 
,jans l'agriculture Brésilienne", ?aris I, fevereiro de 1984. 
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Entre a s empresa s c a c a uiculto r a s, verificamo s q ue a Frey 

Floresta l recruta trabalha~ores d iretament e da reg ião d e Ilhãus e d e : Ita

buna, que chegam a Rondônia de f o r ma ilc0al. Entre as emnresa s seringa

listas , o recrutame nto inte restadual de tra b a lhadores s e f a z s obretud o 

no s Estado s do Ceará e 1? iatií, c omo co nsta tamo s no SQringa l e3.o J o tão (? r e

f e ito 1 e Ji-par a ná) e no Se ringal 70 . 

As faz e nd a s pecuarista s do sul d e Rondônia, na Gleba Colu~ 

biara, recrutam trabalhadores em Minas Gerais e Mat o Gr o sso , e ultimamen

te chegaram a utilizar o eXDediente de c o rromper d iri~entes d e Drisõe s Da 

r a que o s p reso s cump ram parte d a sentença trabalh a n do em suas terra s. Em 

~resário s e Qecuaristas têm s o licitado a o INCRA uma c onteição da Co l o ni

za ç ao Oficial, ritmo s ma is l e nto s de e ntrega c~o s l o tes, d iminuição do t a 

manho do s l o tes no s novos p r o jeto s, maio r seletividade na atribuição de 

créd ito s e maior c omp lementariedade entre a c o l oniz a ção o ficial e o s pro,"" 

jeto s e mpresariais. 

A expansão da Co l onização Oficial b a seada na imig ração do 

Sul e Sudeste rep resenta um bloq ueio parcia l à c onstituição d e um numero

s o proletariado agrícola em RGn ~lônia, ape s a r do imp ressionante fluxo mi 

g r a t 6rio d irigido para este Estado no s 61timo s 10 anos. O cap italismo 

fl o resce nas novas cid a des da BR~ 3 61 e no s circuito s d a economia campone~ 

s a e da economia empresarial, a pa r t ir do debacle do p oder po lítico e 

territo rial do s a ntigo s s e ringalista s , fundados em relaçõ es de a viamento , 

que bloqueavam a expansão do mercado c apitalista r eg i onal. Mas as f o rmas 

particulares que este desenvo lvimento capitalista assume, na esfera agrí

c o l a , impõe sistemas de recruta me nto de traba lho à grande s d istâncias e 

f o rmas extra- econômica s de c oerção e fixa ç ão do s tra balhadores. 

~~OBILIDADE E I MOBILIZAÇÃO ~ PREX:~qrZAÇÃO E VIOLÉNCLZ\. NA. AMAZONIA mUEl'ITAL 

A Amazônia Orienta l, na faixa c o mp reend i d a pelo oeste e su 

doeste do t.la r a nhão , leste e sudeste do Par 3. e no rte d e GOiás, e uma zo n a 

c a racterizad a por uma importa nte expansão da frente c a mn o nesa o rig ina r"".. 

no Nor deste e secundariamente p r oveniente do Leste e Centro-Oeste do nais . 

A partir do a sfa lta me nto d a Belém-Bra sília e d a a bertura 

da Tra nsama z ônica, d a reve rsã o da Do lítica de estimulo à pequena p r odução 

e do s vultuo s o s incentivo s fisc a is o f e recido s às g rand es empresas, a fren 
- -

t e e spontãnea camponesa s ofre a investida da frente pecuarista-emp resa 

ria l, que a tra vés da vio lência e ~J ~oder econ ômico cria as bases para a 

instituição do mercado de terra s e do mercado d e trabalho em t oda esta 

area. 

A g rilagem em larga escala utiliz a a vio l ê ncia d ireta, in

v a sao d e terra s c om expulsão , queima d e c o lheita s, a meaças e a ssa ssina t o 

de camponeses. Al gumas v e zes a f o rça não é utilizada para a exp ulsão , mas 

par a instituir a c obrança d e rendas, em p r oduto (arroz) o u em trabalho . 
(fomacão d e pasto s). Estes p r o cesso s, c om frequência desembocam na po ste

rio r exp ulsão , co nfigurando exemp l o s de c ombinação da exp loração do traba 

lho e exp rop riação das terras. 
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A violência sofrid a pe las Unida de s CamDonesas s e r e flete 

na sua instabilida de, precariedaje~ a feta as cond iç6es de safid e de seus 

me mbro s e desa rticula sua b a se e c o nômica , induzindo ao assa l a ria mento in·", 

t e r mitente. Este por sua v e z , imrylica n a cUminuição da área Dlantada e 
, , 

0a s ho ras de trabalho e fetuadas na Unida de Familia~ , cronifica n do o dãfi~ 

cit e e subsistências e o s 7)r oc e s s o s de a ssala riamento . 

As c ohsequência s ela cUstun ção (1as unidade s camponesas n a o 

s e restrirtgem a o assaia~iamênto de s e us me mbro s e à sua d i ,ssociaçã o, e sp a

cial (a exp l o ração familiar s e tra nsfo rma e m ba se territo rial, o b a rraco 

perifãrico urbano em l ocus de busca de trabalho e reryo sição ~e e nerg i a , e 

o s esp a ç o s de tra b a lho externo s ã o a s f a z e nda s , minas , hid r oelãtrica s , 

e tc . ) o As f o rma s de r e sistência 3 p r o l e t a riz a ç ã o e à e xp r opria ç ã o s e de~ 

dobram e m d ive rsa s e stra t ã g i a s , c omo a ocupaç ~0 de t e rra s, a imig r a ç ã o , 

o tra ba lho independ ente no s garimpo s , luta p e l a exoansao da c o l oniz a ção 

ofici a l e pela regula riza ção fund i á ria da s posses. 

As g r a n des empresas aQr o1)e cuária s t ê m necessida de d e i m1')o r 

t ante s c ontingente s de FT no geriodo de insta l a ção , d e rrubada da fl o r e sta 

e i mp l a ntação de ~)a sto s. Esta deman ~l a de tra b a l h o n ã o ã s a tisfeita exclu 

sivamente p e l o circuito d a s uni -:'1ades c a mponesa s a nive l l ocal e reg i o nal , 

que é ~regul ar e instáve l . Ela s o r ganiz am um circuito inte rreg i o n a l de 

sele ç ã o , recrutamento, trans~orte! a l o c a ção e c ontro l e d a FT, principal~ 

mente à partir do s Estados do Nor d e ste. 

Este sistema ~e i n t e r med i a ç ão d ife r e substa ncia lmente do 

qu e existe em Rond ônia ne l a In,:ü o r frequência e inte nsid a d e de a tiva ção do 

circuito , pela ma i o r importâ ncia da e scala de c ontratação, pe l a maio r ex~ 

t e nsão e c omp lexid a c1e . da c ade i a ele intermed iação no recrutamento , e pela 

ma is a berta cump licida de do poder público regio n a l . 

A repressã o da mobilida d e e da liberdade do tra balhador a

travãs da a tua l lIpeo nagem ama z ônica " nã o e semelha nte a o s sistemas (le c o

l o na t o do cafã no Sudeste, ou a o sistema d e mo r a dor -de -en g enho n o No r des

te, que caracteriza r a m a tra nsiçã o para o traba lho-livre no Brasil, e nem 

ao sistema de avia mento p redomina nte no s antigo s s e rinqais. A p e o n a0em 

ama zônica não implica no sistema ne l o tes, nem no paterna lismo patria rca

lista , nem no tra b a lho ind ividu a l e não d irig i do na fl o resta, que c a r a cte 

riz av a m r e s pectiva mente o s 3 s i s tema s que mencionamo s acima . 

A a tua l peo nagem ama zônica fund amenta- s e num sistema de 

recrutamento c omp l e xo , num sistema de tra b a lho o r ganiz ado por e q uipes , s ob 

c oma n do centra liz a do e num sistema :l e r ep,re ssã o à mobilidade basea :io na 

f o rça a rmada e c om vigência t ernnor a l limitada . Este sistema n ã o ã or gan i 

zado em ba Se a o tra ba lho f amilia r e imp lica em circula ç ã :J do s trabalhaJ o,~ 

r e s por d iferente s f a ses ~) p r o c e sso d e tra b a lho , c om a lte ração n a nature 

z a e no ritmo de tra ba lho . 

No c a s o da rnoJe rna peonagem, verifica mo s que a mobiliJa~e 

e s pacial interregi o n a l s e articula c om um sistema de imo bilizaçã o da f o r 

ç a de tra b a lho por determina do ne r ' ado (3 a 6 meses) e se a rticula i g u a l 

mente c om um uso c ayitalista intensivo da FT, trabalho em e quip e e circu-
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lação nas funções pr odutivas (plantio de mudas, comba te às f ormigas, im

pl a ntação de pastos, construção de cercas, etc.) . 

CONSIDERAÇOES FINAIS 

A mobilidade da f orça de trabalho agrícola é um dos meca

nismo s fundamentais de estrutura ção do mercado agrícol a e rurbarío. Esta 

mobilidade apresenta, no entanto , urna grande d iversida de regiona l g o s vo

l antes sem-terra de são Paulo , recrutados em turmas- fixa s ; o s c amponese s 

- volantes do Pará, membros de Unida des Familiares Complementares ; o s d i a

rista s e agregado s de Rondônia , que trabalham no "mercado camponês de tr~ 

ba lho " e no circuito das empresas ; o s trabalhadores do taba co , de Alagoas , 

que seguem todas as fases elo pr oc e sso pr odutivo , com urna mudança circular 

de lugar e de natureza do traba lho ; a s f ormas de mobilidade esnacial de 

grande distância combinadas com sistema s de peonaqem. 

A natureza e a d ive rsic'la c"Ie de stas formas de mobilida de não 

podem ser apreend i das e ana lisada s à partir de um nível de abstração que 

nao incor pore a s condições particula r e s da s f ormações s ocia is concreta s 

(p . ex. - países de industrializa ção recente, com fronteira s agrícolas) ,e 

nem a s especificidades decorrentes da natureza do setor or odutivo (p . ex. 

agricultura, ou trabalho ruroano},como induziriam a s aplicações mecânicas 

da abor dagem de GAUDEMAR. 

A violência das f o rmas de imobilização nao caracterizam um 

"novo escravismo " corno sugerem alguns autores (D. ex. Souz a Martins), ma s 

ao contrário são utilizadas por grandes empresa s, inclusive multinacio

na is, articulam-se com forma s intensa s de mobilida de, e c a racterizam urna 

e tapa de formação do mera co de terra s e do mercado de trabalho . 

Por seu l ado , o s c amponeses "utilizam" sua mobilidade ryar a 

tenta rem viabilizar suas exp l or a ções, angaria ndo recurso s a través da Dlu 

ri- ativida de, ma s o ma is importante é que eles usam esta "mobilida de " pa

r a ocupar terra s dos grandes pr o jetos e mesmo terra s reservadas a peque

nos produtores próspero s , que corre s~ondam ao perfil aceito pelo Banco 

Mundi a l para seus pro jetos de moderniz a ç ão . Na Amazônia Oci tal nao há 

uma única grande pr opriedade que não tenha perdito ao meno s urna fração de 

suas terras para os c amooneses. 

A a ção recente do GETAT - Grupo Executivo de Terras do Ar~ 

gua ia e Tocantins - tenta regula riz a r a situa ção de pa rte dos camponeses 

desta região , considerada de segurança naciona l , fixando-os, restring indo 

sua ação perturbador a sobre os pr o jetos arquiteta dos, dos qua is esta ma s -

s a camponesa está obviamente excluída na sua ma i o r parte. 

Naturalmente esta política do GETAT pr ovoca um conflito oar 

cia l com as empresa s que desejam a mobilidade dos camponeses-peões em d i 

reção aos seus domínios e sua imobilização no interior deles, durante os 
períodos de trabalho. 

o caso do Nordeste mostra a ambiguidade da oposição Mobili 

dade-Imobilidade: os trabalhadores permanentes, "reg istrados " , têm os "di 
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reitos Ol , mas se consideram "c a tivo s " na tJsiná. Os outro s , eXDulso s , o s 

"clandestino s " , c o nsideram- sé livre s do nov o senho r, mas p risioneiro s de 

sua crônica pobreza e instabilidade e sujeito s a o S design i o s dos nov o s re 

crutadores de peôes. A essênciá do ~ropiema situa-se na natureza das re

laçôe s sociais e do poder político e ha basetda estrutura fundiária. 

O famoso g'consehso " s o bte a liecessidade de fixaçãp do ho

mem ao campo merece ser objeto de uma p rofunda revisão . O d iscurso urba

no , de diversos quadrantes , prete nde naturalmente manter as ameaças d a po 

breza e da violência l onge da s cidades. Ma s fixar em que condições? Aqu~ 

l a s dos proprietários, como a peonagem? Aquelas o ferecidas pelo GETAT v 

para alguns, em algumas áreas restritas , s o b acirrada vig ilância? Aquelas 

do 1NCRA - que na década de 80 passa a p rivileg i a r a c o l on iza ção privada, 

em detrimento da c o l o nizaç ão o ficial (em 83 o 1NCRA destinou 600 mil ha à s 

reservas para a Co l onização Oficial e 3 milhões de h a para a Co l onizaçãc 

Privada, através de empresas particulares de colo nização )? 

Os 4,6 milhõe s de trabalhadores e p equenos camponeses fi 

liado s à CONTAG - Confederação Nacional dos Trabalhadores n a Agricultura 

reafirmaram em seus recente s encontro s, posteriores ao 1119 Congresso, sua 

luta por uma Reforma Agrária, c om participação dos camponeses e traba lha

dores rurais nos critérios de despropriação e de indenização; c om gar an-

tia para as explorações que v e nham a ser c onstituídas, c ooperativas ou e~ 

p resas familiares, de participação d ireta nas decisões econômicas c oncer

nentes à agricultura , acesso ao créd ito , à comercialização, às entidades e 

o r ganismo s econômicos e pqlíticos urbanos. 

Os camponeses e trabalhadores manifestam claramente a v on

tade política de liberdade de se apropriarem de seu p r óprio território,de 

a í permanecerem de f o rma a ssociada, e ainda de manter sua liberdade de 

movimento s para amplia r sua cooperação, sua participação, suas al i ança s 

políticas e sua cidadania . são o s interessados que pre~endem modificar 

uma situação secula r de in j ustiça s, para garantir t ant o seus d ireito s de 
ficar, c omo sua liberdade de a ssocia ção e dt movimento. 

liA mais cruel das escravidões está em 
ser p rivado da terra , po rque o escravo 
que tem um dono, é escravo de uma s ó 
pessoa, mas o homem p rivado do direito 
da terra, é escravo de t odo o mundo. " 

TOLSTOI 
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